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ATA DA SETINGENTESIMA TRIGESIMA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA 
DO CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DE MATO GROSSO, REALIZADA NO DIA 08 DE JUNHO DE 2020. 
Às sete horas e trinta e cinco minutos do dia oito de junho de dois mil e vinte, realizou- 
se, por meio de Webconferência, a setingentésima trigésima terceira sessão ordinária do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão da Universidade Federal de Mato Grosso que, 
após convocação prévia, contou com a presença do Presidente Evandro Aparecido 
Soares da Silva e dos conselheiros: Adão Ferreira da Silva, Alex Brian dos Santos 
Coelho, Amie Cristine Betoni Cardoso, Breno Ricardo Guimarães Santos, Carlos 
Alberto S. Gondim, Carlos César Breda, Clarianna Martins Baicere Silva, Douglas 
Guilhenne M. Mendes, Evandro Luiz Dall”Oglio, Fernando Pedroni, Gisele Marques 
Lopes, Graziele S. Tacanã, Gustavo Sanches Cardinal, Ivone da Silva Matos, Javier 
Eduardo Lopez Diaz, Josiel Maimoni Figueiredo, Júlio Cesar de Carvalho Miranda, 
Kledir Anderson Hofstaett Spohr, Lisiane Pereira de Jesus, Magali Olivi, Marcelo 
Antônio Theodoro, Marcos Antônio Soares, Marcos Macedo Femandes Caron, Marcus 
Silva da Cruz, Mário Mateus Sugizaki, Mônica Aragona, Mônica Silva Coutinho 
Ferraz, Ozerina Victor de Oliveira, Patrícia Silva Osório, Paulo Afonso Rosignolli, 
Paulo Sérgio Delgado, Pedro Henrique Pereira Maierhofer, Pedro Luis Reis Crotti, 
Reginaldo Silva de Araujo, Renilson Rosa Ribeiro, Ricardo Stefani, Robson da Silva 
Lopes, Romilda Gonçalves Machado, Rosa Carolina Silva de Gouveia, Sandra Negri, 
Silane Aparecida F. da Silva Caminha, Solange Maria Bonaldo, Soraia Lima Arabi, 
Thiago Werlang de Oliveira, Tomires Campos Lopes, Vitale Joanoni Neto, Wesley 
Snipes Correa da Mata, Wladimir Colman de Azevedo Júnior e Zenésio Finger; tendo 
como convidados a Pró-Reitora Estudantil Erivã Velasco, a Secretária de Tecnologia e 
da Informação, Eunice Pereira dos Santos Nunes e O servidor técnico Willdson 
Gonçalves de Almeida, servidora Aline Mucellini, Coordenadora de Planejamento da 
PROPLAN; com a justificativa de ausência das conselheiras Dionéia da Silva Trindade, 
Silvio Santos Cardoso e Túlio Adriano Alves Gontijo. Iniciando a sessão, o Presidente 
cumprimentou os presentes e em seguida apresentou o pedido do DCE (Proc 
23108042785/2020-47) referente ao mandato dos representantes discentes e empossou 
os discentes Alex Brian dos Santos Coelho, Graziele Silva Tacanã, Pedro Henrique 
Pereira Maierhofer e Wesley Snipes Correa da Mata, como representantes dos discentes 
do campus de Cuiabá, com mandato pro-tempere, Resolução Consepe n° 22/2020. 
Seguindo, empossou a docente Ivone da Silva Matos, representante da Faculdade de 
Arquitetura, Engenharia e Tecnologia- FAET, com mandato de dois anos, conforme 
Resolução Consepe n° 21/2020. Em continuidade, O Presidente colocou em apreciação a 
ata da setingentésima trigésima segunda sessão, que foi aprovada com 29 votos 
favoráveis e 07 abstenções, com as emendas apresentadas pela conselheira Mônica 
Aragona, Wesley Correa da Mata e Gustavo Sanches Cardinal. Seguindo, o Presidente 
colocou a pauta em apreciação, que foi aprovada com o pedido de inclusão do processo 
n° 23108045322/2020-37, solicitação de reconsideração do Centro Acadêmico de 
Medicina/Cuiabá, a pedido do conselheiro Wesley Snipes Correa da Mata e inclusão do 
processo 23108045375/2020-58, referente alteração da resolução de estágios e inversão 
do quarto ponto para o primeiro ponto na pauta da Câmara de Graduação, a pedido do 
conselheiro Gustavo Sanches Cardinal. Em votação, a pauta foi aprovada com 44 vqtcš /É/ía. 
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favoráveis e 01 abstenção, com as inclusões solicitadas. Em infonnes, a conselheira 
Sandra Negri informou sobre as atividades que estão sendo desenvolvidas por meio de 
lives pelos docentes no ICHS/CUA, o curso de Direto realizou encontro de trabalho 
com 1.500 pessoas ao vivo e 10 mil e 600 visualizações, Jomalismo (Ciclo de Debates 
do Ensino de Jomalismo) e Geografia (desenvolvimento urbano de Barra do Garças), 
envolvendo docentes e discentes da comunidade externa. O conselheiro Wesley Snipes 
C. da Mata solicitou esclarecimentos sobre as denúncias sobre fraudes nas cotas e qual 
posicionamento da UFMT. O Presidente esclareceu que recebeu denúncias sobre fraude 
no sistema matriculas por cota e será instaurado comissão de sindicância para averiguar 
caso a caso. A Pró-Reitora Estudantil Erivã Velasco acrescentou que o Consepe ao 
atualizar a resolução sobre política de ação afirmativa em 2018 criou a Comissão 
Permanente de Homologação de Políticas Afirmativas, que tem a tarefa de averiguar as 
denúncias, a qual está trabalhando desde 2018, salientando que agora chegaram 
denúncias anteriores a esse ano e também serão apuradas. Prosseguindo, a conselheira 
Clarianna Martins B. Silva manifestou sobre o encaminhamento da CGE/Sinop para 
aprovar um calendário acadêmico para o campus de Sinop, discordando da atitude, 
considerando a decisão para um calendário unificado. Seguindo, o conselheiro Marcus 
Silva da Cruz informou que no IGHD, os professores do Departamento de Geografia 
realizam o trabalho de mapeamento dos casos de Covid-19 por bairro em Cuiabá e o 
Departamento de História realiza grupos de estudos virtuais para manter as atividades 
neste momento de pandemia. O conselheiro Vitale Joanoni Neto também informou 
sobre as atividades realizadas pelo Programa de Pós-Graduação em História que realiza 
atividades online com a comunidade acadêmica e estará promovendo um debate sobre 
questões raciais. Seguindo, foi feito um minuto de silencio pelo falecimento do 
estudante Vini Razec e do docente da Unemat e atual presidente da F apemat, professor 
Adriano Aparecido Silva. Continuando, o Presidente passou a palavra ao conselheiro 
Pedro Luis Reis Crotti para apresentação do relato sobre o processo n° 
23108.03 8659/2020-98, requerente PROEG, dispõe sobre proposta de flexibilização da 
oferta de componentes curriculares dos cursos de graduação presenciais. O relator Pedro 
Crotti considerou sobre o relatório apresentado na reunião anterior e teceu 
considerações sobre as sugestões recebidas das unidades, na grande maioria favoráveis 
ao processo de flexibilização, porém algumas unidades apresentam dúvidas com relação 
a operacionalização. Considerou sobre a realização da live com a professora Alair 
Silveira sobre a flexibilização como um processo inclusivo e manifestou sobre o termo 
flexibilização, que no seu ponto de vista pode ser substituido por “incorporação de 
Tecnologias Ativas na UFMT” e nesse momento emergencial de pandemia propõe que 
seja utilizado as tecnologias ativas dentro do que for possível e após o período de 
afastamento social seja discutido o uso dessas tecnologias ativas. A conselheira Lisiane 
de Jesus sugeriu como encaminhamento que a Pró-Reitora de Assistência Estudantil 
Erivã Velasco fale sobre o Plano de inclusão digital e após faça a votação do mérito 
considerando que a base já se posicionou e após, se aprovado o mérito, inicie a 
discussão da minuta. A Pró-Reitora de Assistência Estudantil, Erivã Velasco salientou 
que sua apresentação representa as linhas gerais de um plano de inclusão digital que 
está em construção e considerou sobre o momento de afastamento social, realizado para 
a preservação da vida e que os efeitos da Covid-19 são para além da saúde e nesse 
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contexto é mais perverso a depender do local que ocupa na sociedade. Seguindcy 
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apresentou as medidas que serão implantadas no plano de inclusão digital, sendo: 1) 
auxílio inclusão digital acesso à internet, no valor de R$ 70,00 (setenta reais), para 
atender até dois mil estudantes, critérios de seleção priorizando as condições de 
vulnerabilidade e estudantes indígenas e quilombolas; 2) auxílio inclusão digital para 
aquisição de equipamentos, no valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) prevendo atender 
até novecentos estudantes; 3) auxílio digital para acessibilidade de estudantes com 
deficiências, parcela única no valor de R$ 1.200,00 ( um mil de duzentos reais) edital 
específico, salientando que essas três medidas serão com repasses da Fonte Pnaes ; 4) 
abertura dos laboratórios de infonnática, dependendo da manifestação do Comitê de 
Prevenção Covid-19 da UFMT e plano de biossegurança, a abertura dos laboratórios 
seria por agendamento (STI e SETEC; 5) capacitação dos estudantes que ingressaram 
em 2020 para formação no AVA, e 6) capacitação de docentes e técnicos- 
administrativo. Em continuidade, a conselheira Sandra Negri infonnou sobre a reunião 
ampliada do ICHS/CUA apresentou os pontos de destaques da sua unidade e a 
deliberação contrária a flexibilização. O conselheiro Marcus Cruz teceu considerações 
sobre a matéria e a forma de condução do processo, destacou que o embasamento da 
matéria é a Portaria 343/2020, do Ministério da Educação e considera que a mesma não 
se aplica a UFMT, porque não ter disciplinas em andamento. O conselheiro Carlos 
Gondim concordou com a sugestão do relator sobre a alteração do termo flexibilização e 
reiterou a necessidade de verificar a abrangência da Portaria MEC 343/2020. Seguindo, 
a conselheira Lisiane de Jesus teceu considerações sobre O termo flexibilização, 
utilizado a mais de dez anos e defendido no Forgrad e considerou que O tenno 
metodologias ativas é muito abrangente e não apropriado para O momento, também 
salientou que as Portarias 343 e 345 atende também as disciplinas a serem ofertadas e 
ainda, estamos contemplados com O Parecer 395 do Conselho Nacional de Educação, 
que autoriza as universidades a flexibilizar. O conselheiro Wesley Snipes Correa da 
Mata questionou os dados apresentados pela PRAE, porque não foram apresentados 
antes para as unidades, analisando que se trata de duas mil bolsas para dezenove mil 
alunos e considerou sobre a necessidade de intérpretes. Quanto a Portaria 343/2020, O 
conselheiro Wesley Snipes C. da Mata sugeriu um parecer técnico da PGF, indagando 
se ela pode ser aplicada à UFMT, porque ela é explicita quando estabelece que a 
flexibilização é para as disciplinas em andamento e também entende que o processo 
necessita de um parecer da STI sobre O sistema. O conselheiro Alex Brian Coelho 
considerou que a proposta não é aula, serão textos colocados no AVA e considera que a 
proposta é um desrespeito a quarentena, visto que O aluno terá que sair de suas casas 
para procurarem acesso a internet. A conselheira Soraia Arabi entende que o tenno 
flexibilização é mais coerente para O momento, considera que a proposta é interessante, 
porém o Instituto de Linguagens não vota favorável à flexibilização dos componentes 
curriculares, mas considera que pode usada para outras atividades e compreende a 
dificuldade para sua aprovação pelo fato de não ser possível o acesso à intemet para 
todos. A seguir, o conselheiro Reginaldo Araujo considerou sobre os encaminhamentos 
do processo, sendo que a primeira minuta não tinha elementos para discussão da 
proposta, juntaram a segunda versão sem discussão das unidades e hoje a Pró-Reitora de 
Assistência Estudantil apresenta elementos que não estão no processo e que não foram 
discutidos nas unidades. O conselheiro Wlademir Colman de Azevedo Júnior disse que 
a matéria foi debatida na sua unidade e encaminhou a proposta de votar se vai adotar a ./C/“C3 
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flexibilização ou não e se for aprovado discutir a minuta de resolução. O conselheiro 
Evandro Dall”Oglio informou que os cursos de Matemática e Química decidiram por 
não aprovar a proposta de flexibilização. O conselheiro Ricardo Stefani levantou 
dúvidas gerais sobre a matéria, como acesso a material didático, se haverá monitoria e 
no caso de reprovação se irá constar no histórico escolar. O conselheiro Marcos Caron 
leu o posicionamento do Instituto de Educação que aprova a minuta de resolução com 
ressalvas. O conselheiro Paulo Delgado manifestou sobre a instrução do processo com 
documentos oficiais com papel da Associação Brasileira das Mantenedoras Ensino 
Superior e sobre as informações da Pró-Reitora Erivã Velasco observou que não foram 
apresentados prazos para a concessão das bolsas e publicação de editais. O conselheiro 
Breno Ricardo Guimarães considerou que a discussão da matéria está prejudicada por 
não constar dados no processo, o que é a inclusão digital e de onde será disponibilizado 
o recurso para implantação da proposta. A conselheira Monica Ferraz apresentou a 
pesquisa online realizada com os alunos do campus de Sinop, onde a maioria dos 
participantes manifestaram favoráveis a implantação da flexibilização. A conselheira 
Ozerina Victor de Oliveira salientou que ao iniciar a pandemia no país devido ao corona 
vírus, os cursos de pós-graduação já tinham iniciado o período acadêmico e algumas 
tiveram continuidade, ponderou que independente da portaria MEC a universidade com 
base na sua autonomia pode tomar a decisão e compreende a importância de manter a 
comunicação com os estudantes, mesmo que não haja as condições suficientes, 
considerando que neste momento é preciso deixar que aqueles que não tem acesso aos 
meios de comunicação que possam reivindicar. O conselheiro Marcos Soares 
manifestou que a posição do Instituto de Biociências é favorável a flexibilização e 
observou sobre algumas instituições que já implantaram o ensino remoto e sugeriu 
buscar essas experiências. Seguindo, a conselheira Clarianna Martins Baicere Silva 
indagou a pró-reitora Erivã Velasco quantos alunos seriam contemplados com o auxílio 
e qual seria a contrapartida do MEC. A pró-reitora Erivã Velasco esclareceu que o 
auxílio para acesso à internet atenderá até 2000 estudantes, o auxílio para aquisição ou 
empréstimo atenderá até 900 estudantes e a inclusão para acessibilidade atenderá até 
100 estudantes e será atendida com recursos do Pnaes destinados ao RU. O conselheiro 
Fernando Pedroni manifestou que a matéria já foi amplamente debatida e de acordo com 
O encaminhamento desse Conselho de retomar a proposta para a base decidir, não faz 
sentido continuar o debate nesse momento porque o conselheiro vai votar de acordo 
com a deliberação da sua unidade e solicitou votar a matéria. O conselheiro Gustavo 
Sanches Cardinal criticou o hábito de não seguir O regimento e comentou sobre a 
instrução do processo, que novamente se discute um ponto, cujo documento não está 
nos autos e a PGF não manifestou sobre a Portaria 343/2020 e defendeu a necessidade 
desse parecer para votar com clareza, salientando que como órgão público o Conselho 
tem que legislar dentro do princípio da legalidade. O conselheiro Marcelo Antonio 
Theodoro informou que a Faculdade de Direito discutiu a proposta e decidiu favorável a 
flexibilização e compreende que o Consepe deve aprovar uma regra geral e cada 
Colegiado dentro da sua autonomia decidir como assumir esse compromisso. Após 
ampla discussão, o conselheiro Wesley Snipes Correa da Mata considerou que desde a 
primeira reunião observou que falta nos autos um parecer da PGF sobre a Portaria MEC 
e relatório técnico da STI e solicitou vista ao processo, sendo concedida a vista e 
deliberado a realização de reunião extraordinária, no dia 16/06, para apreciação da ~/ë trt,17
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matéria. Seguindo, às onze horas e trinta minutos, O Presidente em exercício suspendeu 
a sessão, retomando às treze horas e trinta e cinco minutos, com as seguintes presenças: 
Adão Ferreira da Silva, Alex Brian dos Santos Coelho, Anne Cristine Betoni Cardoso, 
Breno Ricardo Guimarães Santos, Carlos Alberto S. Gondim, Carlos César Breda, 
Clarianna Martins Baicere Silva, Douglas Guilherme M. Mendes, Evandro Luiz 
Dall°Oglio, Fernando Pedroni, Gisele Marques Lopes, Graziele S. Tacanã, Gustavo 
Sanches Cardinal, Javier Eduardo Lopez Diaz, Josiel Maimoni Figueiredo, Júlio Cesar 
de Carvalho Miranda, Kledir Anderson Hofstaett Spohr, Lisiane Pereira de Jesus, 
Magali Olivi, Marcelo Antônio Theodoro, Marcos Antonio Soares, Marcos Macedo 
Femandes Caron, Marcus Silva da Cruz, Mário Mateus Sugizaki, Mônica Aragona, 
Mônica Silva Coutinho Ferraz, Ozerina Victor de Oliveira, Patricia Silva Osório, Paulo 
Afonso Rosignolli, Paulo Sérgio Delgado, Pedro Henrique Pereira Maierhofer, Pedro 
Luis Reis Crotti, Reginaldo Silva de Araujo, Renilson Rosa Ribeiro, Ricardo Stefani, 
Robson da Silva Lopes, Romilda Gonçalves Machado, Rosa Carolina Silva de Gouveia, 
Sandra Negri, Silane Aparecida F. da Silva Caminha, Soraia Lima Arabi, Solange Maria 
Bonaldo, Thiago Werlang de Oliveira, Tomires Campos Lopes, Wesley Snipes Correa 
da Mata, Wladimir Colman de Azevedo Júnior e Zenésio Finger, tendo como 
convidados a Pró-Reitora Estudantil Erivã Velasco, a Secretária de Tecnologia e da 
Informação, Eunice Pereira dos Santos Nunes e O servidor tecnico Willdson Gonçalves 
de Almeida; com a justificativa de ausência das conselheiras Dionéia da Silva Trindade 
e Nileide Souza Dourado. Em continuidade, o conselheiro Marcos Soares apresentou 
seu relato e voto sobre O Processo n° 23108039858/2020-13, que dispõe sobre 
discussão da pós-graduação durante a pandemia, destacando a tramitação do processo 
que conta com a manifestação dos Programas de Pós-Graduação e a minuta de 
resolução apresentada pela PROPG sobre a normatização das atividades de ensino 
remotas ao Fórum de Coordenadores de PPGS, no dia 21 de maio de 2020, sendo que 48 
Coordenadores e Coordenadoras de Programas de Pós-graduação presentes 70,8% 
votou por apresentar a proposta ao pleno do CONSEPE com as contribuições enviadas 
pelos Coordenadores, dessa forma vota pela aprovação da minuta, com inserção dos 
artigos 5° e 6° , com a seguinte redação: “Art 5: Manter as atividades presencias de 
pesquisa quando essenciais no desenvolvimento das teses e dissertações obedecendo as 
diretrizes de biossegurança estabelecidas pela Organização Mundial de Saúde, 
ministério e secretaria de saúde, como uso obrigatório de máscara, uso de álcool 70%, 
evitando aglomeração de pessoas no local de experimentação e outras medidas de 
biossegurança indicadas pela unidade administrativa responsável e Art. 6. Os casos 
omissos à esta Resolução serão avaliados pela Pró-Reitoria de Pós-Graduação” . O 
conselheiro Wesley Snipes Correa da Mata salientou que este processo foi aberto pelos 
conselheiros discentes solicitando informações sobre o funcionamento da pós- 
graduação nesse momento em que as atividades presenciais estão suspensas e não para 
adicionar uma minuta de resolução ao processo. A conselheira Ozerina Victor ressaltou 
que deu o devido encaminhamento ao processo para a instrução, ouvindo todos os 
coordenadores dos programas de pós-graduação e o resultado foi O encaminhamento da 
minuta de resolução, visando o desenvolvimento de atividades de ensino por meio de 
Tecnologias da Informação e Comunicação (TICs) para os Programas de Pós- 
Graduação Stricto Sensu, em calendário emergencial referente à pandemia por Covid-19 

/giras 
enquanto durar O isolamento social. O conselheiro Marcus Cruz considerou com relaâ
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a matéria que Os PPGS estavam amparados pela Portaria MEC 343/2020 e questionou 
sobre O parecer do relator se aprovado O voto será discutida a minuta de resolução. O 
conselheiro Vitale Joanoni Neto apontou que a pós-graduação já estava em andamento e 
foi apontado que as disciplinas fossem levada até O final, ressaltou que a PROPG 
consultou todos os Programas e 98% disseram ser favoráveis as atividades online e O 
Fórum dos Coordenadores também discutiram exaustivamente a matéria e a minuta é 
produto da discussão e observou sobre a avaliação dos programas a cada quadriênio e se 
ocorrer de um programa com nota IV for avaliado com nota Ill ele será descredenciado 
e entende que é dever do Consepe discutir e atender a demanda. O conselheiro 
Reginaldo Araujo questionou se existe um estudo sobre acesso à internet para alunos da 
pós-graduação e porque para a graduação tem que discutir a minuta e a da pós- 
graduação será outro encaminhamento. O conselheiro Wesley Snipes C. da Mata 
ponderou que O processo foi iniciado pelos conselheiros discentes disse que não 
conhece se os alunos da pós-graduação foram consultados e se O plano apresentado pela 
PRAE será aplicado aos estudantes da pós-graduação e que vai se abster na votação. O 
Presidente esclareceu que recursos do Pnaes aplica apenas para Os alunos da graduação. 
Após discussão, O conselheiro Marcus Cruz questionou se em aprovando O parecer do 
relator está aprovando a minuta e solicitou que seja discutido artigo por artigo da 
minuta. A conselheira Ozerina Vitor considerou que O voto do relator é para a 
aprovação da minuta. Após discussão sobre a forma de votação, O Presidente colocou 
em votação a proposta conselheira Ozerina de votar O voto do relator, pela aprovação da 
minuta de flexibilização para a pós-graduação e a proposta de voto votar a minuta em 
separado. O conselheiro Marcos Soares esclareceu que seu voto é pela aprovação da 
minuta que foi discutida nos colegiados dos programas e apreciado na Câmara de Pós- 
Graduação e Pesquisa, de forma que se não for aprovado será apreciada a minuta 
encaminhada pela PROPG. O conselheiro Marcelo Theodoro apresentou questão de 
ordem, observando que o Consepe não procede dessa maneira na apreciação de minuta 
de resolução. O Presidente colocou O voto em apreciação O voto do relator, pela 
aprovação da minuta de resolução, com a inclusão de dois artigos, recebendo 31 votos 
favoráveis, 06 contrários e 10 abstenções, sendo aprovada, consubstanciando a 
Resolução CONSEPE n° 24/2020, com as seguintes declarações de voto: Conselheiro 
Wesley Snipes C. da Mata se absteve por que não consultou os alunos e nos autos não 
consta manifestação dos alunos da pós-graduação; conselheira Graziela Tacanã da 
mesma fonna se abstêm porque não tem informação que os estudantes tem 
conhecimento dessa proposta e O conselheiro Alex Brian Coelho se abstem pelos 
motivos apresentados pelo conselheiro Wesley. Prosseguindo, O Presidente passou a 
palavra ao conselheiro Wladimir C. Azevedo Júnior que apresentou O Processo n° 
23108005366/2020-24, que dispõe proposta do Orçamento Programa da UFMT para O 
exercício de 2020, dividindo O relato em três seções (1) participação e manifestação das 
unidades acadêmicas da UFMT; (2) atendimento às exigências legais e (3) análise 
econômica, sendo O voto favorável à aprovação do Orçamento Programa 2020 da 
UFMT, condicionado às correções listadas na seção 2. Em apreciação, O conselheiro 
Wesley Snipes C. da Mata manifestou que participou da discussão desta matéria no 
Consuni e observou sobre a redução do orçamento para o programa alimentação dos 
estudantes, de fonna que não concorda com a proposta Orçamentária. O conselheiro 
Alex Brian Coelho salientou que solicitou que essa matéria fosse discutida no Consery “/22%., ,
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e também teceu considerações sobre os valores destinados para O RU e salientou a 
proposta da representante discente no Consuni para que os valores do RU fossem 
destinados a PRAE e manifestou contrário à proposta orçamentária. Seguindo, O 
conselheiro Reginaldo Araújo destacou que O Estatuto da UFMT prevê que O orçamento 
será debatido no Consepe e Consuni para sua elaboração, no entanto esse debate não 
ocorreu e lamentou que não aconteceu uma discussão nas bases para a elaboração da 
proposta. A conselheira Anne Cristina Betoni Cardoso informou que já consta na pauta 
um processo propondo a constituição da comissão mista Consepe/Consuni, para 
discussão da proposta orçamentária do ano de 2021. Após discussão, o Presidente 
colocou em votação O voto do relator favorável à aprovação do Orçamento Programa 
2020 da UFMT, sendo aprovado com 21 votos favoráveis, 06 contrários e 17 
abstenções, consubstanciando a Decisão Consepe n° 05/2020, com as seguintes 
declarações de votos: do conselheiro Marcus Cruz, que se absteve porque O Estatuto não 
foi cumprido e nenhum membro participou da elaboração do orçamento; conselheiro 
Carlos Alberto Gondim se absteve porque O Estatuto não foi cumprido; conselheiro 
Reginaldo Araújo se absteve e declarou que já havia chamado a atenção para que a 
administração garantisse a discussão para elaboração do orçamento e essa proposta não 
condiz com as necessidades da instituição; conselheiro Tomires Campos Lopes se 
absteve porque não está claro a forma como foi elaborado e não concorda que O corte no 
orçamento seja feita com a falta de condições de trabalho; a Conselheira Monica 
Aragona acompanha a declaração do conselheiro Marcus Cruz; e O conselheiro Evandro 
Dall”Oglio se absteve porque não está devidamente esclarecido. Em continuidade, O 
conselheiro Marcelo Antônio Theodoro relatou O Processo 23108040984/2020-11, 
requerente Pedro Luis dos Reis Crotti e os processos relacionados 23l08.040806/2020- 
90, 23108041536/2020-34 e 23108040580/2020-27, que dispõem sobre reconsideração 
decisões exaradas na reunião do CONSEPE do dia 06 de maio de 2020, no que se refere 
às atividades da pós-graduação lato sensu, especialmente a residência médica e 
multiprofissional (residência em saúde), conforme consta na Resolução CONSEPE n° 
19, de 6 de maio de 2020, ressaltando que foi concedido efeito suspensivo pelo 
Magnífico Reitor após parecer do relator e anuência da Procuradoria da União junto à 
Universidade, com base no art. artigo 61 da Lei n.° 9.784/99, no sentido de suspender da 
Resolução CONSEPE n° 19, de 06 de maio de 2020, a proibição para as atividades da 
Pós-Graduação Lato Sensu, modalidade Residência, na área da Saúde e a suspensão em 
caráter liminar continua vigente enquanto não se aprecia O mérito do pedido. Seguindo, 
concluiu O parecer e voto na preliminar, pela alteração da Resolução CONSEPE 19, de 
6 de maio de 2020, publicada em ll de maio de 2020 para remanescer ao que constava 
no texto Original da Resolução n° ll de 01 de abril de 2020: “Suspender, as atividades 
de ensino presenciais, dos Programas de Pós-Graduação da UFMT, pelo mesmo período 
previsto no Artigo 1° desta Resolução, exceto a Pós-Graduação Lato Sensu, modalidade 
Residência, na área da Saúde.” Em discussão, O conselheiro Wesley Snipes C. da Mata 
indagou se estão garantidos O que preceitua O parágrafo 2° do artigo 3° . O conselheiro 
Pedro Crotti informou que a Faculdade de Medicina e O HUJM estava fomecendo os 
equipamentos, mas no momento a direção do Hospital está encontrando dificuldades 
para a aquisição dos materiais. Após autorização do plenário a superintendente do 
HUJM, servidora Elisabeth Furtado Mendonça esclareceu sobre O funcionamento dos 
Programas de Residências e a forma de concessão dos EPIs e que Os rofi sionais se /'Êli rzy/Ã
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estiverem enquanto corpo clinico têm a garantia dos EPIs. Após ampla discussão, O 
Presidente colocou O voto do conselheiro Marcelo Antônio Theodoro, favorável ao 
pedido de reconsideração, sendo aprovado com 39 votos e 07 abstenções, 
consubstanciando a Resolução CONSEPE n° 25/2020. Continuando, O conselheiro 
Marcelo Antônio Theodoro relatou O processo n° 23108041211/2020-51, requerente, 
Coordenação de Ensino de Graduação em Agronomia do ICAA/CUS, trata-se de pedido 
de revisão de decisão deste CONSEPE que mediante a Resolução CONSEPE n° 19, de 
06 de maio de 2020, publicada em 11 de maio de 2020, suspendeu por tempo 
indeterminado, O início das atividades de ensino de graduação e de pós-graduação, 
presenciais, do período acadêmico de 2020 e considerou que pelo embasamento legal, 
ao que se constata O pedido é de revisão nos termos do art. 38 do Regulamento Interno 
deste CONSEPE e vem acompanhado de documentos que justificam o pedido, entende 
que O mesmo está acompanhado de justificativa circunstanciada, conforme exige O 
Regimento e apresentou seu voto, seguindo O juízo feito pela PROEG, mas ampliando O 
entendimento que liberdade é bem indivisível, acompanhou O parecer da Pró-reitoria, 
mas de fonna ampliada, votou pela autorização para a realização de toda forma de 
estágio extemo, obrigatório no currículo ou não, sendo que no primeiro caso, a decisão 
pela não realização do estágio neste período de pandemia, não poderá em hipótese 
alguma prejudicar O acadêmico. O conselheiro Breno Ricardo Guimarães Santos 
ponderou sobre O parecer que é muito explicito com relação a segurança e saúde dos 
discentes, os quais não estão cobertos pelo seguro e ainda, que O estágio não é uma 
atividade de trabalho, mas atividade de ensino supervisionada e acha temoroso autorizar 
para qualquer curso. O conselheiro Wesley Snipes C. da Mata ressaltou que os 
conselheiros estudantes apresentaram uma minuta de resolução sobre a realização de 
estágio, desde que todas as medidas de segurança sejam cumpridas e questionou se for 
aprovado será elaborado um calendário, ajuste de matrícula e outras dúvidas e solicitou 
vista ao processo, sem carga, nos termos do regimento do CONSEPE, sendo concedida 
a vista. Prosseguindo, o conselheiro Marcelo Antônio Theodoro relatou O processo n° 
23108038328/2020-58, que dispõe sobre pedido do Coordenador do Curso de 
Graduação em Medicina/ICS/CUS, de Revisão de decisão deste CONSEPE, que 
mediante a Resolução CONSEPE n° 19/2020, suspendeu por tempo indeterminado, O 
início das atividades de ensino de graduação e de pós-graduação, presenciais, do 
período acadêmico de 2020, ressaltou que O pedido está acompanhado de justificativa 
circunstanciada, confonne exige o Regimento, e na última sessão realizada no dia 25 de 
maio de 2020, foi aprovado pelo CONSEPE a inclusão em pauta da análise deste pedido 
na primeira sessão ordinária seguinte. Analisado o mérito, vota pela revisão da 
Resolução CONSEPE 19 de 06 de março de 2020, no sentido de excepcionar, nos 
termos da Portaria 356 do MEC a atuação dos alunos de Medicina dos últimos dois anos 
e do último ano dos cursos de enfennagem, farmácia e fisioterapia desta Universidade, 
para que possam realizar seus estágios obrigatórios, nos termos e limites definidos pelos 
respectivos colegiados de Curso, com anuência e fiscalização da PROEG e ainda, para 
que conste na Resolução a ressalva de que nenhuma dessas atividades possa ser imposta 
à alunos, técnicos ou professores, ressalvada a autonomia individual de cada um para 
decidir, enquanto durarem as medidas excepcionais decorrentes da pandemia, se aderem 
ou não ao estágio, supervisão ou trabalho de apoio, conforme as peculiaridades 
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definidas pelos respectivos cursos. Seguindo, o plenário aprovou co 30 v 
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favoráveis e 19 abstenções a participação com direito a fala do discente Eduardo 
Passafaro, do Curso de Medicina/campus-Cuiabá, o qual manifestou sobre a 
importância do estágio para os alunos do Curso de Medicina e que a decisão deste 
Conselho priva os alunos do processo de ensino aprendizagem amplo e contínuo e da 
continuidade dos estudos no HUJM. Considerou que é obrigação da Universidade 
fornecer os EPIs para a fonnação continuada, para o intemato médico e para o 
Programa de Residência Médica entende que a UFMT tem preocupação com o sucesso 
de seus egressos e para isso é necessário que o CONSEPE libere O retorno dessas 
atividades para os alunos no HUJM. Em continuidade, o conselheiro Pedro Luis Reis 
Crotti teceu considerações sobre O princípio da legalidade, a Portaria 356 que trata da 
participação dos residentes e a situação do Internato Médico que é realizado em cinco 
áreas e nesse momento o hospital está funcionando com três áreas e salientou que no 
Colegiado de Curso de Medicina/Cuiabá, o assunto foi discutido, mas não foi 
deliberado. O conselheiro Mário Sugisaki observou que este pedido é do Colegiado de 
Curso de Medicina/Sinop, foi analisado e aprovado e defende o direito de os alunos 
realizarem o estágio. Após ampla discussão, o Presidente colocou o voto do relator em 
votação, nos termos registrados acima, sendo aprovado 28 votos favoráveis, 02 
contrários e 12 abstenções, consubstanciando a Resolução 25/2020, com a declaração de 
voto dos conselheiros: Pedro Crotti, que se absteve porque a matéria não foi deliberada 
na FM; Marcos Caron que se absteve porque entende que a proibição não deve ser 
apenas baseada na norma intema; Paulo Afonso Rosignolli se absteve porque a FANUT 
não discutiu o processo. Prosseguindo, o conselheiro Marcelo Antônio Theodoro relator 
do Processo n° 23108041037/2020-47, requerente Coordenação de Ensino de 
Graduação do Curso em Fármácia/ICS/CUA, ponderou que a matéria é idêntica ao 
processo anterior e solicitou que a decisão anterior seja juntada a estes autos. Em 
continuidade, o conselheiro Wesley Snipes C. da Mata apresentou seu voto de vista 
sobre o processo n° 23l08.04l2ll/2020-51, requerente, Coordenação de Ensino de 
Graduação em Agronomia do ICAA/CUS, trata-se de pedido de revisão de decisão 
deste CONSEPE, incluindo nos moldes do artigo 28, inciso II, a minuta de resolução 
propondo estabelecer normas excepcionais no âmbito na Universidade Federal de Mato 
Grosso (UFMT) para continuidade das atividades dos Estágios Obrigatórios e Não- 
Obrigatórios, observadas as recomendações sanitárias relacionadas à pandemia de 
Coronavírus, documento SEI n° 2592160, como emenda substitutiva para saneamento 
da demanda do processo em tela e caso o entendimento do pleno seja que não há tempo 
hábil para deliberar a emenda substitutiva, propõe a aprovação de uma decisão com 
efeito liminar, de suspensão dos efeitos do Ofício n° 98/2020/PROEG - PRÓ- 
REITOR(A)/UFMT, até que seja deliberada a emenda. O conselheiro Carlos Breda 
salientou que propôs que caso seu pedido fosse aprovado que seja estendido a todos os 
cursos e parabenizou os conselheiros pela proposta de resolução. O conselheiro Paulo 
Delgado discordou da proposta, salientando que a flexibilização permitida na Portaria é 
para os cursos na área da saúde. A conselheira Mônica Aragona também considerou a 
crise na saúde no Brasil, as orientações da OMS que orienta e separa o que são 
atividades essenciais e manifestou que essa autorização pode contribuir para uma maior 
contaminação onde não tem ou se contaminar e considera que é momento de permitir 
estágio na forma remota, na área que for possível para não agravar a doença. O 
conselheiro Gustavo Sanches Cardinal, defendeu a proposta do conselheiro Wesley dy
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Mata que não exclui nenhum curso e sobre a questão da responsabilização salientou o 
artigo 9°, inciso IV da lei de estágio. Após ampla discussão, o Presidente colocou em 
votação o voto de vista do conselheiro Wesley Snipes Correa da Mata de conceder 
efeito suspensivo à aplicação da Resolução Consepe n.° 19, de 06 de maio de 2020, que 
suspendeu, por tempo indeterminado, O início das atividades de ensino de graduação e 
de pós-graduação, presenciais, do período acadêmico de 2020/1, no que tange às 
atividades de estágio obrigatório e não obrigatório dos cursos de graduação, até a 
análise do mérito da emenda substitutiva, apresentada nos autos, sendo aprovada com 
31 votos favoráveis, 05 contrários e 04 abstenções, consubstanciando a Decisão 
Consepe n° 06/2020, com a declaração de voto da conselheira Mônica Aragona que se 
absteve porque a proposta revoga toda a suspensão e é favor do estágio remoto e contra 
a realização de estágio presencial nesse momento. O conselheiro Paulo Afonso 
Rosignolli se absteve porque entende que a matéria foi votada no afogadilho, assim 
como ocorreu com a resolução 19/2020. O conselheiro Tomires Campos se absteve 
porque não houve tempo hábil para discutir e votar e dessa fonna libera para todos. Às 
dezoito horas e quarenta minutos o presidente agradeceu a presença de todos e encerrou 
a reunião, sendo lavrada esta ata por Elenir Motta Sanches Arruda, Secretária dos 
Órgãos Colegiados, que a escrevo e subscrevo, após lida e aprovada pelo plenário do 
Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão.
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